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DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado pela Máxima Indústria de 

Móveis Ltda, com base no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, a parte ora recorrente impetrou mandado de 

segurança, indicando como autoridade coatora Delegado da Receita Federal, 

atribuindo à causa o valor de R$ 10.000,00, em agosto de 2018 (fl. 17), 

objetivando que seja mantido o direito adquirido ao recolhimento da 

contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CPRB) sob o regime de 

tributação previsto na Lei n. 12.546/2011, tendo em conta que a opção era 

irretratável para todo o ano-calendário de 2018, nos termos da Lei n. 

12.546/2011, desconsiderando-se, assim, a revogação de dispositivos 

promovida pela Lei n. 13.670/2018.

O Juízo de primeira instância concedeu a segurança e, interposto 

recurso de apelação, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu provimento 

ao recurso, sob o fundamento, em suma, de ausência de direito adquirido a 

regime jurídico instituído por lei, bem como de ausência de ofensa aos 

princípios da proteção da confiança e da irretroatividade. O acórdão recebeu a 

seguinte ementa:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADOR, APURAÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA (CPRB).

A alteração introduzida pela Lei 13.670/2018 que revogou o regime 
de apuração da contribuição previdenciária do empregador sobre a receita 
bruta (CPRB), não confronta princípios constitucionais ou legais, tampouco a 
irretratabilidade da opção prevista no parágrafo 13 do artigo 9º da Lei 
12.546/2011. Precedentes.

Os declaratórios opostos foram rejeitados.

Contra o acórdão acima ementado, a parte impetrante interpôs 

recurso especial.

Alegou violação ao art. 9º, § 13, da Lei n. 12.546/2011, alegando, 

em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter considerado que as restrições 

aplicadas à desoneração da folha não devem ser aplicadas a partir de 1º de 

setembro de 2018. Assim, mesmo que respeitada a anterioridade nonagesimal, 
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sustentou que o legislador desrespeitou a regra do ano calendário, que após 

adesão, é irretratável para todo o ano calendário. Por fim, houve a violação aos 

princípios da confiança e segurança jurídica.

Suscitou a ocorrência de dissídio jurisprudencial.

É o relatório. Decido.

O recurso especial não comporta seguimento.

Com efeito, em recurso especial não cabe invocar violação a 
norma constitucional, inclusive aos princípios constitucionais, sob o enfoque 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Assim, o presente recurso não pode ser conhecido, considerando 
sua fundamentação baseada na ofensa ao direito adquirido e ato jurídico 
perfeito, além dos demais princípios constitucionais indicados como violados. 

A propósito, confira-se trecho do recurso especial:

No entanto, a modificação das regras durante o ano calendário 
afronta a literalidade do artigo 9º, §13, da Lei 12.546/2011, que aponta que a 
opção pela tributação substitutiva será irretratável para todo ano calendário, 
além da afronta aos princípios constitucionais, como o ato jurídico perfeito e 
direito adquirido (artigo 5º, XXXVI da CF), segurança jurídica, bem como ao 
princípio da não surpresa. 

(...)
Ainda sobre estes princípios, importante mencionar julgado do 

Supremo Tribunal Federal, no qual, sob a relatoria do eminente Ministro Celso 
de Mello, foram tecidos importantes comentários a respeito:

O postulado da segurança jurídica, enquanto 
expressão do Estado Democrático de Direito, mostra-se 
impregnado de elevado conteúdo ético, social e jurídico, 
projetando-se sobre as relações jurídicas, mesmo as de 
direito público (RTJ 191/922), em ordem a viabilizar a 
incidência desse mesmo princípio sobre comportamentos de 
qualquer dos Poderes ou órgãos do Estado, para que se 
preservem, desse modo, sem prejuízo ou surpresa para o 
administrado, situações já consolidadas no passado. A 
essencialidade do postulado da segurança jurídica e a 
necessidade de se respeitarem situações consolidadas no 
tempo, especialmente quando amparadas pela boa-fé do 
cidadão, representam fatores a que o Poder Judiciário não 
pode ficar alheio. (RE 646.313 AgR, rel.min. Celso de 
Mello, j. 18-11-2014, 2ª T, DJE de 10-12-2014).

(...)
(fl. 210/211)

Ademais, destaca-se que o Tribunal de origem decidiu a 
controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, 
acrescentando o seguinte argumento:

A norma que permitia ao contribuinte substituir a contribuição 
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previdenciária calculada sobre verbas efetivamente pagas a empregados pela 
tributação com base na receita bruta não constitui direito adquirido, posto não 
haver direito a regime jurídico instituído por lei, e não se enquadrar como ato 
jurídico perfeito qualquer situação como a presente, especialmente 
considerando ser o benefício de natureza temporária decorrente de política 
tributária. (fls. 161/162)

Assim, não obstante ter sido apontada a ofensa a dispositivos 

infraconstitucionais, verifica-se que à matéria foi dado contorno 

constitucional, que é insuscetível de ser examinado no presente Recurso 

Especial. 

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. LEI Nº 12.546/2001. ACÓRDÃO RECORRIDO 
AMPARADO EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ.

1. Não ocorreu ofensa ao artigo 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

2. O Tribunal de origem adotou o entendimento de que a Lei nº 
12.546/2001, que teria promovido a substituição da tributação sobre a folha de 
salários por nova contribuição sobre receita bruta das empresas, com o intuito 
de desonerar a folha de salários de determinados setores da economia, seria 
constitucional. Assim, evidenciado que a matéria em debate tem contornos 
eminentemente constitucionais, não é possível o exame da questão por esta 
Corte Superior, sob pena de usurpação da competência do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.490.048/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SUBSTITUIÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO. RECEITA BRUTA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.524.115/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015).

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
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conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 
constante da Súmula n. 284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. 
MATÉRIA EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 
alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos 
trazidos como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo 
julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível 
examiná-la, pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido 
violados. Portanto, está caracterizada a deficiência na fundamentação do 
recurso. Dessa forma, sua pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do 
CPC, exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que 
no juízo já tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos 
idênticos, e que o respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso 
sub judice o Tribunal local atendeu todos os requisitos necessários para a 
aplicação da norma jurídica.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   
N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no 
caso  concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de 
Forquetinha,  ora  requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o 
desmembramento  das  aquisições, com vistas a "escapar" da exigência de  
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licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  
II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 

"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem 
observar a exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer 
dos exercícios  de  2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de 
medicamentos e produtos farmacêuticos de forma fragmentada, causando 
lesão ao erário público, eis que pelo Município de Forquetinha foram 
suportados   preços  médios  superiores  àqueles  pagos  por  outros municípios  
próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento 
do tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele 
fazia parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  
demandado  tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos 
ultrapassava o valor   máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  
que  o procedimento  licitatório  via  pregão eletrônico gerava economia ao 
erário,  situação  que  evidencia  o  agir  no mínimo culposo - pela desídia  
com o dinheiro público - do então Prefeito Municipal. Nesse contexto,   
prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade administrativa  que  
causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  suficiente  para  
a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  
prova  dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  
ordinárias,  no  âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  
fático do processo, atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem   recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e  
jurídica  entre  eles.  Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   
do   voto   dos   acórdãos  recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos  legais  e  regimentais  (art.  541,  
parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  RI/STJ) impede o 
conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  inciso  III  do  
art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não 
conheço do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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